
 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE JARDIM DE PIRANHAS 
CNPJ 10.872.752/0001-04 - RUA CORONEL JOÃO FLORÊNCIO, 275, 

CENTRO – JARDIM DE PIRANHAS/RN – CEP: 59.324-000 

PROJETO DE LEI Nº 012/2026  

EMENTA: INSTITUI A NOVA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE JARDIM DE PIRANHAS/RN, 

promovendo a revisão integral e a consolidação do texto da Lei Orgânica originária de 1990, com 

vistas à instituição de um novo pacto político, administrativo, econômico e socioambiental, em 

consonância com a Constituição da República Federativa do Brasil, com os princípios que regem 

a Administração Pública e com a jurisprudência dos Tribunais Superiores; revoga o diploma 

anterior e dá outras providências. 

 O presente Projeto de Lei representa uma reforma estrutural e modernizadora do diploma 

normativo fundamental do Município, estabelecendo um novo pacto de governança e 

cidadania. A revisão integral consolida avanços jurídicos e prepara Jardim de Piranhas para os 

desafios contemporâneos, com destaque para os seguintes eixos: 

Transparência e Inovação Digital: Institui o Processo Legislativo Eletrônico com uso de 

assinaturas digitais. Estabelece a adequação obrigatória de ambos os poderes à Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD), assegurando a proteção de dados pessoais dos cidadãos. 

Fortalecimento do Poder Legislativo: Cria o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e a 

Procuradoria da Mulher. Regulamenta a execução obrigatória das Emendas Parlamentares 

Impositivas e autoriza a realização de sessões virtuais ou híbridas. 

Governança e Controle: Institui políticas de Compliance, Gestão de Riscos e Integridade na 

administração pública. Consolida a Ouvidoria Municipal e a Controladoria Geral do Município 

como órgãos de controle interno e social. 

Desenvolvimento Econômico e Vocação Local: Estabelece o fomento à Economia Criativa, 

Tecnologias e Inovação. Cria proteção e incentivos específicos ao Arranjo Produtivo Local (APL) 

do setor têxtil, de confecções e artesanato de Jardim de Piranhas, visando à geração de emprego 

e renda. 

Sustentabilidade e Meio Ambiente: Introduz regras para a gestão de Saneamento Básico, de 

Resíduos Sólidos e políticas de mitigação às Mudanças Climáticas. Inova ao reconhecer a 

senciência dos animais e instituir a proteção contra maus-tratos e o controle populacional 

humanitário. 

Atualização Tributária: Promove a transição e a adequação do Sistema Tributário Municipal às 

novas regras da Reforma Tributária Nacional, incluindo a normatização da parcela municipal do 

novo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS). 

Direitos Sociais: Moderniza a inclusão e o atendimento prioritário à mulher, à pessoa idosa, à 

pessoa com deficiência, à juventude e às comunidades tradicionais, garantindo acessibilidade 

plena nos serviços públicos. 

Sala das Sessões,  em 18 de junho de 2026. 
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